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SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE ECONOMIA E TRANSPORTES TERRESTRES 
 

Despacho n.º 439/2022 
 
Sumário: 
Aprova os modelos de autos de contraordenação rodoviária levantados ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 170.º do Código da 
Estrada (CE), pelas várias entidades fiscalizadoras, na Região Autónoma da Madeira (RAM), por infração ao CE, seus Regulamentos e 
demais legislação conexa. 

 
Texto: 
Despacho n.º 23//2022/DRETT 
Considerando que que os autos de contraordenação rodoviária constituem a pedra basilar da tramitação das infrações 

cometidas ao Código da Estrada, seus regulamentos e legislação conexa; 
Considerando que as especificidades na tramitação do processo contraordenacional na Região Autónoma da Madeira 

(RAM), designadamente no que concerne à entidade competente para a sua instrução, impõem que os mesmos sejam 
adequados às atribuições e competências dos organismos regionais; 

Considerando que, incumbe à Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, da Secretaria Regional de 
Economia, serviço regional competente pelo sector dos transportes Terrestres, as competências e atribuições legais conferidas à 
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 35/2020/M, de 25 de maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 36/2006/M, 
de 17 de agosto; 

Considerando que, em virtude dessa necessidade, foi publicado um Despacho, na II Série do JORAM, n.º 135, de 17 de 
julho de 2008, que aprova o modelo regional de auto de contraordenação rodoviária, diploma este que, volvidos mais de 14 
anos, não teve alterações encontrando-se com imprecisões; 

Considerando que a tramitação, designadamente, instrução e decisão dos procedimentos contraordenacionais rodoviários 
em matéria de estacionamento nas vias e espaços públicos dentro das localidades, para além dos destinados a parques ou zonas 
de estacionamento, ao abrigo dos artigos 70.º e 71.º do Código da Estrada (CE), será garantida pela entidade competente na 
RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias, enquanto não é concretizada a transferência das atribuições e 
competências para as autarquias locais da RAM estabelecidas na Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e no Decreto-Lei 
n.º 107/2018, de 29 de novembro; 

Considerando que foram atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 146/2014, de 09 
de outubro, competências às Câmaras Municipais, Empresas Públicas Municipais e Empresas Privadas Concessionárias para o 
exercício de fiscalização do estacionamento nas zonas devidamente delimitadas e sinalizadas, a qual será restrita à aplicação 
das contraordenações previstas no artigo 71.º do CE;  

Considerando que urge proceder à alteração do Despacho, publicado na II Série do JORAM, n.º 135, de 17 de julho de 
2008, que aprova o modelo regional de auto de contraordenação rodoviária; 

Assim, em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 5.º e artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de fevereiro, na 
sua atual redação, compaginado com o disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 35/2020/M, de 22 
de maio, determino o seguinte: 

 
1. O presente Despacho aprova em anexo os modelos de autos de contraordenação rodoviária levantados ao abrigo do 

disposto no n.º 1 do artigo 170.º do Código da Estrada (CE), pelas várias entidades fiscalizadoras, na Região 
Autónoma da Madeira (RAM), por infração ao CE, seus Regulamentos e demais legislação conexa. 

 
2. Para efeitos de definições, consideram-se: 

a) Autos de contraordenação - os levantados pelas entidades fiscalizadoras referidas nas alíneas a), b) e c) do ponto 
4 do presente Despacho; 

b) Autos de notícia - os levantados pelas entidades fiscalizadoras referidas nas alíneas d), e) e f) do ponto 4 do 
presente Despacho. 

 
3. Os autos de contraordenação rodoviária aprovados pelo presente Despacho e autos de notícia, são levantados em 

modelo manual, informatizado ou eletrónico. 
 
4. São consideradas entidades fiscalizadoras: 

a) Entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias; 
b) Guarda Nacional Republicana (GNR); 
c) Polícia de Segurança Pública (PSP); 
d) Câmara Municipal; 
e) Empresa Pública Municipal Concessionária de estacionamento sujeito ao pagamento de taxa; 
f) Empresa Privada Concessionária de estacionamento sujeito ao pagamento de taxa. 

 
5. Os autos de contraordenação rodoviária manuais e informatizados, são produzidos e impressos exclusivamente pela 

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S.A., com exceção dos autos de notícia destinados ao uso exclusivo dos órgãos 
municipais ou em quem estes deleguem, no âmbito das suas competências, sendo a sua produção e impressão da 
responsabilidade do respetivo órgão municipal, garantindo sempre uma numeração sequencial dos autos e o 
cumprimento do disposto no artigo 170.º do CE. 
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6. O número do auto de notícia e de contraordenação identifica o processo de contraordenação a que dá origem em todo 
o seu tratamento administrativo. 

 
7. O auto deve identificar, no cabeçalho, a entidade fiscalizadora, o número sequencial atribuído ao auto e conter o 

número de código da entidade que procedeu ao seu levantamento, com exceção dos autos de notícia destinados ao uso 
exclusivo dos órgãos municipais ou em quem estes deleguem. 

 
8. Os autos de contraordenação de modelo manual e informatizado são constituídos por três vias, destinando-se: 

a) O original a servir de base ao processo de contraordenação; 
b) O duplicado para a notificação do arguido, servindo também de guia para o pagamento voluntário ou prestação 

de depósito pelo valor mínimo da coima aplicável; 
c) O triplicado para arquivo na entidade fiscalizadora. 

 
9. Os autos de contraordenação de modelo eletrónico são impressos em duas vias, destinando-se: 

a) O original a servir de base ao processo de contraordenação; 
b) O duplicado para a notificação do arguido, servindo também de guia para o pagamento voluntário ou prestação 

de depósito pelo valor mínimo da coima aplicável. 
 
10. O original do auto de contraordenação e o duplicado (notificação) são impressos em papel branco de formato A4. 
 
11. Os autos de notícia a emitir pelas Câmaras Municipais, Empresas Públicas Municipais e Empresas Privadas 

Concessionárias, de modelo eletrónico, são impressos em três vias, em formato a definir por estes, destinando-se: 
a) O original para envio à entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias, que serve de 

base ao processo de contraordenação; 
b) O duplicado para envio ao arguido; 
c) O triplicado para arquivo na entidade fiscalizadora. 

 
12. Os originais e duplicados referidos na alínea a) e b) do ponto anterior devem ser remetidos pela entidade fiscalizadora 

em papel e acompanhados por listagem discriminativa em formato digital. 
 
13. A tramitação, designadamente, instrução e decisão dos procedimentos contraordenacionais rodoviários destes autos de 

notícia será realizado pela entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias. 
 
14. Para os autos de notícia levantados pelas Câmaras Municipais, Empresas Públicas Municipais e Empresas Privadas 

Concessionárias, as cobranças de pagamentos voluntários, coimas ou sanções pecuniárias são da exclusiva 
competência da entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias. 

 
15. Os autos de contraordenação devem ser objeto de numeração sequencial, pré-impressa, constituída por nove dígitos, 

correspondendo o primeiro algarismo ao número 8, número identificador de auto da RAM, o último um dígito de 
controlo e o segundo correspondente ao número identificador da entidade fiscalizadora, nos seguintes termos: 
a) PSP - (0); 
b) Entidade responsável na RAM pelo sector das contraordenações rodoviárias - (2); 
c) GNR - (8). 

 
16. Os autos de contraordenação eletrónicos devem ser objeto de numeração sequencial, constituída por nove dígitos, 

correspondendo o primeiro algarismo ao número 8, número identificador de auto da RAM, o último um dígito de 
controlo e o segundo correspondente ao número 1, sem prejuízo do terceiro dígito respeitar o disposto no número 
anterior para efeitos de identificação da entidade fiscalizadora. 

 
17. Os dados dos autos de auto de notícia e de contraordenação, introduzidos nos sistemas informáticos das entidades 

fiscalizadoras, quando disponível, são enviados eletronicamente para o Serviço Informático de Gestão de Ciclo de 
Vida das Contraordenações de Trânsito e Gestão do Histórico do Condutor, da Entidade responsável na RAM pelo 
sector das contraordenações rodoviárias, nas infrações rodoviárias cujo processamento instrutório e decisório cabe a 
esta. 

 
18. São publicados em anexo os modelos de auto de contraordenação, emitidos em suporte manual ou informático, em uso 

para as infrações ao Código da Estrada e demais legislação complementar e os Termos da Notificação a constar do 
verso das três vias dos autos de contraordenação e o modelo e o verso das duas vias do auto de contraordenação de 
modelo eletrónico, por cada entidade fiscalizadora (Anexos I a III). 

 
19. É revogado o Despacho, publicado na II Série do JORAM, n.º 135, de 17 de julho de 2008. 
 
20. O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Direção Regional de Economia e Transportes Terrestres, aos 16 dias do mês de dezembro de 2022. 
 
A DIRETORA REGIONAL DE ECONOMIA E TRANSPORTES TERRESTRES, Isabel Catarina Jesus Abreu Rodrigues 
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ANEXO II 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 9,74 (IVA incluído) 
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